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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]PROVIMENTO N.º  005/2007/CM
O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais, em conformidade com o art. 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso,

Considerando a grande movimentação de pessoal que ocasionou nas Comarcas de Cuiabá, Várzea Grande e Interior um quadro deficitário de servidores;

Considerando que a carência de servidores nessas unidades judiciárias tem gerado profundos transtornos na realização da tarefa de entrega da prestação jurisdicional;

Considerando o planejamento estratégico programado para o biênio 2007/2009, bem como o controle interno que está sendo implantado neste Poder;

Considerando a decisão do e. Conselho da Magistratura em sessão extraordinária do dia 10/4/2007, na Proposição 8/2007 – Id. 52.025;

RESOLVE:


Art. 1º - Os servidores das Comarcas da Capital e Várzea Grande, colocados à disposição do Tribunal de Justiça/MT, que não exerçam cargos comissionados no Tribunal e não estejam lotados nos gabinetes dos Senhores Desembargadores, devem se apresentar às suas respectivas comarcas até 02 de maio de 2007.


Art. 2º - Os servidores das Comarcas do Interior, colocados à disposição do Tribunal de Justiça/MT, que não exerçam cargos comissionados no Tribunal e não estejam lotados nos gabinetes dos Senhores Desembargadores, serão remanejados, provisoriamente, para as Comarcas de Cuiabá e Várzea Grande, ficando o Supervisor de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça/MT designado para proceder ao encaminhamento destes de forma eqüitativa, a partir de 02 de maio de 2007. 

Art. 3º - Ficam mantidas as disposições concedidas, aos servidores das Comarcas do Interior, de conformidade com a Lei Complementar n.º 04/90 – Estatuto dos Servidores Públicos.

Art. 4º - Os servidores que estiverem designados para projetos de relevante interesse da administração serão mantidos nessas atividades, mediante decisão do Presidente do Conselho da Magistratura, designados por Portaria que especificará as funções exercidas, até que cesse a necessidade de sua permanência neste Tribunal.

Art. 5º - Os casos omissos serão decididos pelo Presidente do Conselho da Magistratura.

Art. 6º - Este Provimento entra em vigor a partir de 02 de maio de 2007, revogando-se as disposições em contrário.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 25 de abril de 2007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
         Presidente do Conselho da Magistratura
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
         Membro do Conselho da Magistratura

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI
         Membro do Conselho da Magistratura
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